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PARECER.

DE: PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO DE ICÓ - CE

PARA: CONTROLADORIA GERAL DO MUN.ICÍPIO

Ref.: Àná.Iise da Minuta côntrato de dispensa de licitação

DISPENSA DE LIC]TAÇÀO

ATENDIMENTO AOS CR] TÉRI OS

N" 2019 . a8 .02 . DL,

DA LEI N. 8.666 DE

MINUTA

1993.

DE CONTRATO

REI.ATORIO

T ratam

LICITAÇÃO CuJ o

DE cÂrcnas E

CENTRiAL, tendo

para exame da

do contrato.

os presentes autos, de processô de DISPENSA DE

objero é o AQursrÇÃo DE EQur PÀI.{ENTO PARÀ CTRCUTTO

EQUIPAMENTOS DE MONITOR;N{ENTO PÀAÀ ÀI.MOXARIFADO

sido encaminhado à Assessoria Juridrca do Municipio
legalidade do procedimento iniciaL e minuta/efementos

Analisado os autos, passamos a opinar.

FI'NDÀMENTAçÀO

A Lei das licitações no 8.666 de 1993 regulamenta
processos de contratação com o serviço público através das

modafidades llcitatórias, da DISPENSA e da inexigibilidade,

A dispensa de licitação é mecanismo

determinadas s j- tuaÇÕes suprir legafmente
realização de cêrtame Iicitatório de ampla

excepcional, que vi sa

a não pos s i-bi l-ldade

concorrência.

todo os

diversas

em

de

No caso em analise, o processo de DISPENSA encaixa-se no

Arr. 21, irc.so ll, al nea à: "para --omprds e serviços
referldos no inciso anteriar" da Lei no I .666/1993 e

art.
nâo

suas
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Art. 24. E dispensável a IicitaÇão.'orniss-is í. . . )
ÍI - para outzos serviços e coryzas de vaToz até 70* (dez por
cento) do limítê prevísto na a7ínea "a", do inclso II do artigo
anteÍioÍ e para a11enações, nos casôs prevlstos nesta Lei, desde

que não se refiram a parcelas de um mesmo serviço, compÍa ou

alienaÇão de maior vufto que possa se-r reafizada de uma so

vez ; (Grifo noss o)

Pois bem, após análise aprofundada dos elementos da minuta do

contrato, da justificativa assim como do processo de DISPENSA em

questào, pôde-se verificar que o procedimento esta de acordo com os

ditames constituclonals contidos no art. 31 incisos XXI da

CÕnstituiÇão Federal, assim ccmo obedecem às demandas legais da lei
das licitaçÕes púb1icas.

coNctusÀo

Neste diapasão opino, favoravelmente. pela legalidade do

procedimento de DISPENSA DE LICITAÇÀO, ante o atendimento dos

requisitos Iegais exlgidos para a espécie quais sejam a mrnuta dÕ

contrato e a necessidade da aqursição

alteraÇÕes posteriores. in verbis, afteÍado pefo Decreto N" 9.472,
de 78 de Junho de 2478:

Salvo melhor juizo, é o Parecer.

I CO CE, 05 de Dezembro de 2019.

( ,Jl1t -
Ligla

#»r, * -ufu,oo L ,* ,t'lot,Q-rty
$os i no úcie] de Plelo Peixoto
Procuradora Asslstente

OAB/CE n' 39.973

f


